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ANÁLISE DAS DIRETRIZES CURRICULARES DE PEDAGOGIA PARA FORMAÇÃO EM 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO

Analysis of Pedagogy’s curricular guidelines for training in special education and giftedness

RESUMO

O presente estudo teve, como finalidade, analisar as diretrizes curriculares do Ministério da Educação, 
estabelecidas para os cursos de graduação em Pedagogia, bem como os principais documentos normativos 
da área. Oito documentos foram lidos na íntegra, procurando por aspectos relacionados à educação especial, 
mais especificamente a existência de aspectos voltados à temática das altas habilidades/superdotação. Foi 
possível concluir que (1) a educação especial é, na maior parte dos documentos, tratada de forma geral, sem 
especificar qual tipo de estudante ela deve atender, (2) quando essa menção é explicitada, usualmente se refere 
a estudantes com déficits e transtornos, (3) a temática das altas habilidades/superdotação praticamente não 
é abordada nos documentos. A partir da análise dos documentos foi possível identificar que a concepção de 
educação especial é vista, na maior parte deles, de forma restrita, limitando-se àqueles alunos que apresentam 
prejuízos em alguma área, excluindo os estudantes com potencial elevado. Consequentemente, a formação 
do profissional que pode ser desafiado a trabalhar com essa população específica fica comprometida. Dentre 
as mudanças almejadas, torna-se fundamental, reflexões acerca do processo formativo docente para atuação 
na Educação Especial, especialmente em relação ao encontro de alguma forma de fazer com que o que já está, 
há muito tempo, previsto nas Leis brasileiras, possa ser colocado em prática, beneficiando seu público final.
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ABSTRACT

The purpose of this study was to analyze the curricular guidelines of the Brazilian Ministry of Education, 
established for undergraduate courses in Pedagogy, as well as the main normative documents in the area. 
Eight documents were read in full, looking for aspects related to special education, more specifically the 
existence of aspects related to the theme of giftedness. It was possible to conclude that (1) special education 
is, in most documents, treated in general, without specifying what type of student it can attend, (2) when 
this mention is explicit, it usually refers to students with deficits and disorders, (3) the theme of giftedness 
is practically not founded in the documents. From the analysis of the documents, it was possible to identify 
that the concept of special education is seen, in most of them, in a restricted way, limited to those students 
who present losses in some area, excluding students with high potential. Consequently, the training of 
professionals who can be challenged to work with this specific population is compromised. Among the 
desired changes, it is essential to reflect on the teacher training process to work in Special Education, 
especially in relation to finding some way to make that the rights provided for by Brazilian laws, can be put 
into practice, benefiting its final audience.
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INTRODUÇÃO
	 O Brasil tem enfrentado inúmeros desafios 
na área educacional nas últimas décadas. A perspec-
tiva de educação integral e ampliação da compreen-
são da educação especial constituem-se parte desses 
desafios, sendo, dentre esses, a inclusão o maior de-
les, especialmente dos indivíduos que apresentam 
altas habilidades/superdotação (FREITAS; STO-
BAUS, 2011). Isso porque, historicamente, a edu-
cação desses alunos se mostrou, durante um longo 
período, como conceitualmente confusa, social e 
etnicamente discriminatória e não inclusiva (SMI-
TH; CAMPBELL, 2016). Prevalecia a ideia de que 
os superdotados não tinham necessidades especiais 
e, consequentemente, não precisavam de atenção 
diferenciada, de modo que a educação desse públi-
co foi altamente negligenciada (REID; HORVÁ-
THOVÁ, 2016). 
	 Considerando-se que os estudantes super-
dotados constituem um grupo especial dentro do 
escopo da educação especial (SAYI, 2018), um dos 
papéis mais importantes na identificação desses 
alunos e seu atendimento é atribuído ao professor. 
Ainda que uma série de estudos venham demons-
trando que tal profissional relata não ter recebido 
formação suficiente nesta temática, nem na gradu-
ação e pós-graduação, na prática, eles vêm sendo 
desafiados a atuar quando encontram um aluno 
com tal diagnóstico em sua turma (ERSOY; UY-
SAL, 2018). Tal situação tem exigido que o profes-
sor esteja preparado para propiciar uma educação 
de qualidade, que considere e compreenda as dife-
renças individuais e encoraje o desenvolvimento de 
talentos, competências e habilidades diversas, en-
volvendo os diferentes perfis que são encontrados 
em sala de aula (ALENCAR, 2012). A análise de 
como essa preparação, durante o curso de gradua-
ção em pedagogia se dá, será foco do presente estu-
do.
	 De acordo com uma determinação federal, 
as altas habilidades/superdotação (AH/S) se inserem 
na Educação Especial, seguindo, portanto, as polí-
ticas públicas reservadas a esses alunos. Entretanto, 
ainda que a legislação brasileira delineie, com clare-
za, as políticas públicas na área da educação, o que 

se verifica, na prática, é que somente a existência da 
Lei não é suficiente para seu cumprimento (VIEI-
RA, 2010). A realidade ainda aponta para a exis-
tência de uma numerosa parcela de excluídos do 
sistema escolar, dentre eles, aqueles indivíduos que 
apresentam AH/S (FREITAS; ROMANOWSKI; 
COSTA, 2012). Tal situação é bem diferente da-
quela encontrada no contexto internacional, no 
qual o trabalho com crianças superdotadas se marca 
pela existência de instituições de ensino, projetos 
sociais e organizações públicas e não governamen-
tais, com o objetivo de identificar e oferecer aten-
dimento a esse público (SHURYGIN; KRASNO-
VA, 2017). 
	 Parte desse quadro pode ser compreendido 
perante a constatação de que, notadamente no Bra-
sil, quando se aborda a questão da educação especial, 
o foco mais comumente recai sobre as deficiências, 
não havendo, na maior parte das vezes, iniciativas 
voltadas ao aluno superdotado (MAIA; AMARAL, 
2013). O que se nota, na prática, é que muito se fala 
acerca das necessidades educacionais especiais dos 
alunos com deficiência física ou intelectual, atrasos 
consideráveis em relação à idade, alunos com ren-
dimento escolar baixo ou ainda transtornos espe-
cíficos de aprendizagem, relevando, a um segundo 
plano, o aluno com AH/S. Muitos professores ainda 
apresentam concepções equivocadas na temática e, 
por exemplo, não acreditam na necessidade de dife-
renciar o currículo dos estudantes que apresentam 
AH/S (ABU; AKKANAT; GOKDERE, 2017). 
	 Sabemos que o atendimento educacional es-
pecializado (AEE) é essencial para atender às neces-
sidades dos estudantes superdotados. No entanto, 
tais intervenções somente serão bem sucedidas se 
os professores estiverem suficientemente treinados 
(VREYS; NDUNGBOGUN; KIEBOOM; VEN-
DERICKX, 2018), o que, em muitos casos, não é 
a realidade. A falta de conhecimento e conscienti-
zação tem aumentado as crenças equivocadas dos 
professores e a relutância em oferecer um AEE. 
	 Outras dificuldades na temática envolvem: 
(1) a ausência de consenso acerca das terminologias 
utilizadas para denominar o fenômeno (talentoso, 
superdotado, bem-dotado, dotado, genialidade, in-
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ventor, destaque, precocidade), de forma a indicar a 
existência de discordâncias entre pesquisadores em 
relação aos termos, conceitos e significados des-
se fenômeno (ANTIPOFF; CAMPOS, 2010); (2) 
presença de mitos e ideias errôneas em relação à 
temática (FREITAS, 2020; LOOS-SANT’ANA; 
SANT’ANA-LOOS;TRANCOSO, 2012; PÉ-
REZ, 2017; PEDRO; OGEDA; CHACON, 2017); 
(3) referências históricas que associam o fenômeno 
exclusivamente à um alto desempenho em testes de 
inteligência, desconsiderando os demais elementos 
que o constituem (ROBINSON; CLINKENBE-
ARD, 2008). Consequentemente, três questões 
têm sido ressaltadas como essenciais para o avanço 
da área: a definição de AH/S, sua identificação e 
atendimento desses indivíduos (MANDELMAN; 
ALJUGHAIMAN; GRIGORENKO, 2010). 
	 Embora, a literatura ainda não considere a 
existência de uma explicação unânime entre os te-
óricos, estudos atuais realizados em diferentes paí-
ses têm apontado a importância de se compreender 
diferentes componentes relacionados a esse quadro, 
dentre eles a criatividade, liderança, motivação, ha-
bilidades artísticas e interpessoais, processos emo-
cionais e contextos sociais como seus componen-
tes principais (KAUFMAN; STERNBERG, 2008). 
No Brasil, a cartilha que a Secretaria da Educação 
Especial do Ministério da Educação publicou em 
2008, define que os alunos com AH/S seriam aque-
les que apresentariam um alto potencial, combina-
do ou isolado, nas áreas intelectual, acadêmica, de 
liderança e psicomotricidade, além de manifestar 
uma elevada criatividade, um alto envolvimento 
com a aprendizagem e também com a realização de 
tarefas de seu interesse (BRASIL, 2010). Essa con-
cepção multidimensional tem guiado as políticas 
públicas internacionais e as leis brasileiras.
	 Se considerarmos que 3 a 5% da população 
apresenta AH/S, segundo a Organização Mundial 
de Saúde, somente no Brasil deveríamos ter cerca 
de 2,5 milhões de alunos identificados com AH/S 
(PÉREZ, 2012). No entanto, dados do último 
censo do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais (INEP), apontam que o número 
de alunos identificados é de cerca de 23.000 estu-
dantes (INEP, 2018). De acordo com Farias e We-

chsler (2014), como são as escolas que respondem 
aos questionários do censo escolar, esse percentual 
insignificante sugere que os professores não estão 
conseguindo identificar o potencial do alunado” 
(p.337). O desconhecimento tem tornado difícil a 
identificação, registro no censo escolar e, conse-
quentemente, elaboração de políticas públicas efi-
cientes para essa população (PÉREZ, 2012). 
	 Dentre as questões fundamentais na área, a 
formação do professor vem sendo ressaltada (WE-
CHSLER; SUAREZ, 2016). Apesar do avanço sig-
nificativo no reconhecimento da importância desse 
profissional para a educação inclusiva, sua forma-
ção inicial ainda se encontra, em geral, precariza-
da, distante da realidade educacional brasileira, do 
paradigma da inclusão e desconhecedor das parti-
cularidades do público-alvo da educação especial 
(GIROTO; SABELLA; LIMA, 2018). Em geral, os 
professores não se sentem preparados para atender 
a amplitude de perfis de alunos encontrada em sala 
de aula, seja pela ausência de formação adequada e 
suficiente (WECHSLER; SUAREZ, 2016) ou pelo 
fato de que  o número de profissionais com especia-
lização na área da AH/S é extremamente pequeno 
(PÉREZ; FREITAS, 2014). 
	 Mudanças precisam ser feitas, visto que, en-
quanto tal profissional não estiver capacitado para 
atuar junto a essa população, pouco ou nenhum 
avanço no cumprimento dos direitos educacio-
nais desses estudantes será alcançado (DELOU, 
2012). Somente a formação adequada permitirá a 
identificação dos alunos com capacidades elevadas 
e a identificação das necessidades educacionais di-
ferenciadas que essa população apresenta (MAR-
TINS; CHACON; ALMEIDA, 2018). Isso porque, 
a inclusão demanda, da escola e de seus professores, 
novos posicionamentos, relacionados à adoção de 
práticas pedagógicas inovadoras, bem como a que-
bra de preconceitos e da falta de conhecimento, si-
tuação que tem acarretado dificuldade na real edu-
cação inclusiva (FREITAS; STOBAUS, 2011). A 
formação desses profissionais tem se mostrado um 
fator essencial para a melhoria da área. 
	 A relevância desse profissional na identifi-
cação e atendimento desses alunos é enorme. É o 
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professor que, por meio do contato diário com o 
estudante, pode perceber sinais e indicadores de 
potencial superior, fazer uma primeira identifica-
ção e, consequentemente, seu encaminhamento 
para avaliação (SABATELLA, 2012). No entanto, 
para que isso aconteça, a autora ressalta ser essencial 
que os professores tenham alguma preparação e ca-
pacitação sobre as características cognitivas, emo-
cionais, sociais, comportamentais e educacionais 
desses alunos. Entretanto, indiferente a esse quadro, 
nas escolas, o que se vê, com maior frequência, é o 
desconhecimento acerca dos indicadores de AH/S, 
dos procedimentos a serem adotados diante de um 
caso suspeito e das necessidades educativas espe-
ciais desta população, predominando ainda uma 
concepção superficial ou fracionada a respeito do 
conceito (MAIA-PINTO; FLEITH, 2002; RA-
MALHO; SILVEIRA; BARROS; BRUM, 2014). 
	 A necessidade de formação dos professo-
res que trabalham com estudantes que apresentam 
AH/S, tanto inicial quanto continuada também é 
ressaltada no contexto internacional. A importân-
cia do oferecimento de condições pedagógicas ade-
quadas,  da inclusão de um ambiente criativo e de 
enriquecido de pesquisa, bem como estimulação 
ao auto desenvolvimento e apoio psicológico são 
recomendados (EREMEEVA; BIKBULATOV; 
BARANOVA, 2017). Isso porque, a maioria dos 
estudantes em processo de formação para atuarem 
como professores relataram que apresentam pro-
pensão a trabalharem com alunos superdotados, 
ainda que não se sintam preparados, confirmando 
a necessidade de que alguns ajustes sejam feitos 
no processo de preparação profissional do futu-
ro professor (BOCHKAREVA; AKHMETSHIN; 
OSADCHY; ROMANOV; KONOVALOVA, 
2018). Deve ser incluído um processo complexo de 
treinamento focado não somente para os aspectos 
técnicos, mas, também, pessoais, tais como com-
petência psicológica e pedagógica (MIRONOVA; 
MEZINOVA; ZAKHAROVA, 2019). 
	 Nesse sentido, um bom preparo dos pro-
fessores na temática tem sido valorizado devido 
aos ganhos provenientes desse tipo de medida, os 
quais envolvem: maior facilidade na identificação 
dos alunos, melhor qualidade no atendimento às 

necessidades específicas dessa população, reconhe-
cimento, respeito e otimização das demandas edu-
cacionais (SAKAGUTI; BOLSANELLO, 2012), 
ampliação do conhecimento interdisciplinar da 
educação especial, tanto em sua dimensão teórica 
quanto prática e o aprendizado de metodologias e 
estratégias didáticas mais adequadas (FREITAS et 
al., 2012). No entanto, para que isso se torne pos-
sível, o processo de formação docente, durante a 
graduação, deve garantir que o profissional esteja 
preparado para atuar na temática da educação espe-
cial, apresentando conhecimentos não só referentes 
aos déficits e transtornos mas, também, às AH/S. A 
análise de como esse processo vem se desenvolven-
do nos cursos de graduação em Pedagogia constitui 
o objetivo do presente estudo. 
	 Assim, a proposta teve, como finalidade, 
analisar as diretrizes curriculares do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC), estabelecidas para os 
cursos de graduação em Pedagogia, bem como os 
principais documentos normativos da área, procu-
rando por aspectos relacionados à educação espe-
cial, mais especificamente à existência de orienta-
ções voltadas especificamente à temática das AH/S.
MATERIAL
	 As diretrizes curriculares nacionais deter-
minadas pelo Ministério da Educação e Cultura 
(MEC) para os cursos de graduação em pedago-
gia foram consultadas, bem como os principais do-
cumentos da área, constantes no Portal do MEC 
(http://portal.mec.gov.br/component/content/arti-
cle?id=12991). O Quadro 1 apresenta os documen-
tos incluídos na análise.
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QUADRO 1 - Documentos referentes às diretrizes curri-
culares dos cursos de graduação em Pedagogia, segundo o 

Ministério da Educação. 

FONTE: Elaboração da autora.

PROCEDIMENTOS
	 A localização desses documentos, assim 
como a sua leitura e análise foi feita visando-se 
identificar a presença de conteúdos especificamen-
te voltados à temática investigada. Os documentos 
foram lidos na íntegra, buscando-se qualquer in-
dicação normativa referente à educação especial e, 
mais especificamente, a temática das altas habilida-
des/superdotação. 
	 Durante o procedimento de leitura e análi-
se dos documentos, três deles foram excluídos por 
não abordarem, de forma direta, a temática (Pare-
cer CNE/CP número 9/2009, Resolução CNE/CP 
2/2002 e Parecer CNE/CP 27/2001). Também foi 
possível perceber que, em alguns casos, os mesmos 
trechos das normativas se encontravam repetidos 
em mais de um documento. Nesse caso, optou-se 
pela repetição da informação, a fim de que um pa-
norama geral pudesse ser oferecido em relação à 
forma como a temática foi sendo, historicamente, 
abordada nos documentos. Salienta-se ainda que 
a citação literal dos trechos selecionados nos do-
cumentos foi realizada a fim de garantir a preci-

são da informação, buscando-se por referências à 
educação especial e aquelas específicas sobre altas 
habilidades/superdotação. Mais uma categoria foi 
incluída, envolvendo trechos em que a abordagem 
à temática se dá de forma indireta ou subjetiva. Sa-
lienta-se que os trechos e expressões que basearam a 
seleção, encontram-se destacados em negrito, sen-
do indicada, logo após o trecho, a página do docu-
mento em que ele pode ser encontrado. 
RESULTADOS
	 A análise dos documentos indicou que uma 
série de terminologias são utilizadas para fazer re-
ferência à educação especial. O Quadro 2 apresenta 
as referências diretas à essa modalidade encontrada 
nos documentos analisados.

QUADRO 2 - Referências diretas sobre educação especial 
encontrada nos documentos analisados.  
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FONTE: Elaboração da autora.

	 Pode-se verificar, no Parecer CNE/CP nú-
mero 05/2005, a presença de seis trechos em que 
a educação especial é mencionada de forma dire-
ta, por meio da utilização dos termos “necessidades 
especiais”, “necessidades educacionais especiais” e 
“educação inclusiva”. Os mesmos trechos foram en-
contrados na Resolução CNE/CP número 1/2006.
	 No Parecer CNE/CP número 3/2006, a 
presença de dois trechos em que a educação es-
pecial é mencionada de forma explícita por meio 
dos termos “necessidades especiais” e “pessoas com 
necessidades especiais”. A Resolução CNE/CP no 
1/2002 apresentou um trecho em que a educação 
especial é abordada, de forma geral ao citar o termo 
“alunos com necessidades educacionais especiais” e 
a análise do Parecer CNE/CP no 28/2001 apresen-
ta somente um trecho em que a educação especial 
é abordada, referindo-se especificamente a alunos 
“portadores de necessidades especiais”. Note-se que 
nenhum dos documentos explicita qual tipo de pú-
blico se enquadra nessa modalidade de educação 
especial, nem a forma como ela é compreendida, se 
restrita a transtornos e déficits ou, de maneira mais 
ampla, englobando também indivíduos com altas 
habilidades/superdotação. 
	 De maneira um pouco diferente, no Parecer 
CNE/CP no 9/2001, ainda que uma série de refe-
rências diretas sejam feitas à “educação inclusiva”, 
“necessidades educacionais especiais”, quando a 
concepção de educação especial é aprofundada, são 
encontradas referências explícitas à educação espe-
cial como modalidade educacional voltada especifi-
camente ao atendimento de estudantes com algum 
tipo de déficit (“portadores de deficiência mental”, 
“alunos cegos” e “alunos surdos”). Novamente não 
são encontradas referências às AH/S. 

	 Convém destacar que o Parecer CNE/CP 
número 3/2007 se constitui em uma consulta sobre 
a implantação das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais, feita pelo reitor de graduação da Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), 
a qual se foca, especificamente, na questão da edu-
cação especial. Considerando-se tal fato, um núme-
ro maior de citações sob essa modalidade de ensino 
foi encontrado, sob diferentes terminologias: “edu-
cação especial”, “educação inclusiva”, “pessoas com 
necessidades de educação especial”, “cidadãos com 
deficiências”, “portadores de necessidades especiais” 
e “necessidades educacionais especiais”. Mais uma 
vez, nota-se a ausência de uma especificação acerca 
de qual seria o público alvo dessa modalidade edu-
cacional. 
	 A análise seguinte buscou por referências 
diretas às altas habilidades/superdotação foram alvo 
de análise, sendo importante destacar que nenhuma 
menção foi encontrada em nenhum dos documen-
tos analisados. Em seguida, a análise buscou identi-
ficar aqueles termos e/ou referências indiretas e/ou 
subjetivas encontradas nos documentos analisados, 
cujos achados são disponibilizados no Quadro 3. 
Nota-se que, nesta categoria, foram inseridos tre-
chos que apresentam terminologias vagas, a partir 
das quais pode-se inferir alguma tentativa de abor-
dar a questão da educação especial, ainda que tal 
análise possa ser considerada subjetiva, dada a ge-
neralidade dos termos utilizados. 
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QUADRO 3 - Referências indiretas e/ou subjetivas en-
contradas nos documentos analisados. Fonte: elaboração da 

autora.

FONTE: Elaboração da autora.

	 Como exemplos, podemos citar o Parecer 
CNE/CP número 05/2005, o qual, em um dos 
trechos, a abordagem à educação especial se dá de 
forma indireta (“segmentos historicamente excluí-
dos”) e, por fim, outros dois termos geram dúvidas 
se estão se referindo à educação especial, ao men-
cionarem “sujeitos em diferentes fases do desenvol-
vimento humano” e a necessidade de “reconhecer 
e respeitar as manifestações e necessidades físicas, 
cognitivas, emocionais e afetivas dos educandos”. 
Note-se que, o primeiro termo pode estar se re-
ferindo tanto aos estudantes excluídos por serem 
portadores de algum transtorno ou déficit, ou ain-
da relacionados a preconceitos de cunho social, 
econômico e/ou cultural. Diante da dúvida a qual 
indivíduo ele se referia, foi enquadrado nessa mo-

dalidade de terminologias indiretas e/ou subjetivas. 
	 Em relação ao Parecer CNE/CP número 
3/2006, alguns termos encontrados envolvem a 
possibilidade de serem interpretados como refe-
rência à educação especial visto que citam a ne-
cessidade de construção de “uma sociedade justa, 
equânime e igualitária”, o trabalho com “diversas 
modalidades do processo educativo”, a necessida-
de de “reconhecer e respeitar as manifestações e 
necessidades físicas, cognitivas, emocionais e afe-
tivas dos educandos”, atribuindo, como uma de 
suas habilidades, a “realização de diagnóstico sobre 
necessidades e aspirações dos diferentes segmentos 
da sociedade”. Nesse mesmo sentido, a Resolução 
CNE/CP no 1/2002 apresentou um trecho em que 
a educação especial é abordada, de forma indireta, 
ao destacar que a formação deve preparar o profes-
sor para a “diversidade”. Convém destacar que tais 
expressões podem ser interpretadas tanto em rela-
ção à amplitude de perfis encontrados em sala de 
aula (notadamente cognitivos, emocionais, físicos) 
fazendo menção, nesse caso, à diversidade atendida 
pela chamada educação especial, bem como refe-
rirem-se a diferenças devido a outros fatores, tais 
como origem socioeconômica, familiar e ambien-
tais, para as quais, supostamente, os professores de-
vem estar preparados. 
	 Diante da diversidade de terminologias en-
contradas, tanto como referência para a educação 
especial, para as AH/S e ainda aquelas feitas de for-
ma indireta e/ou subjetiva, uma síntese dos achados 
nos documentos é apresentada, considerando-se 
tanto as nomenclaturas encontradas para a modali-
dade de ensino quanto para aquelas utilizadas para 
se referir ao estudante. Uma terceira modalidade foi 
inserida, referindo-se àquelas genéricas em que não 
se pode compreender, de forma direta, se fazem re-
ferência à educação especial. 
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QUADRO 4 - Síntese das nomenclaturas encontradas nos 
documentos analisados. 

FONTE: Elaboração da autora.

DISCUSSÃO
	 Ainda que as primeiras políticas públicas 
voltadas ao atendimento de alunos com altas habi-
lidades/superdotação datem de 1929, faz-se notar 
que, desde então, o Brasil não avançou muito na 
oferta de atendimento educacional para alunos su-
perdotados (DELOU, 2012). Consequentemente, 
as pesquisas na temática ainda apresentam uma sé-
rie de demandas. Dentre elas, a formação dos pro-
fessores (QUINTELLA; VITALIANO, 2016). 
	 Diversos são os aspectos que têm contribuí-
do para a efetiva inclusão desses alunos nos espaços 
escolares. Dentre eles, Rech e Freitas (2016) desta-
cam: a defasagem na formação inicial dos professo-
res, o reduzido número de cursos de licenciaturas 
que focalizam os alunos público-alvo da educação 
especial, e ainda, quando tal conceito é abordado, 
usualmente exclui os que apresentam AH/S. So-
me-se a este quadro o fato de que a quantidade de 
profissionais qualificados para realização deste tra-
balho é pequena (MARTELLI; LIMA; MOREIRA, 
2016). 
	 Parte dessa situação pode ser compreendida 

a partir da constatação de que, durante a análise dos 
documentos que regem a formação em Pedagogia, 
nenhum deles apresentou, de forma direta, alguma 
referência às AH/S em seu conteúdo, confirmando 
a ideia, defendida por diferentes pesquisadores na 
temática, de que, quando se aborda a questão da 
educação especial, o foco mais comumente recai so-
bre as deficiências, não havendo, na maior parte das 
vezes, iniciativas voltadas ao atendimento do aluno 
superdotado (FREITAS; ROMANOWSKI; COS-
TA, 2012). Neste sentido, as lacunas encontradas 
nos documentos analisados apontam para a necessi-
dade de aprimorar as práticas pedagógicas voltadas 
ao atendimento dos alunos com AH/S, de maneira 
a suprir suas necessidades, mas sem esquecer de que 
elas devem ser adaptadas à realidade da educação 
especial no Brasil (MATOS; MACIEL; MACHA-
DO, 2016). Considera-se urgente a necessidade de 
ampliar a formação de profissionais especializados, 
a fim de que eles sejam capacitados a planejar enca-
minhamentos diferenciados e oferecerem recursos 
pedagógicos individualizados, dentro de um pro-
grama de atendimento que envolva toda a escola 
(MARTELLI; LIMA; MOREIRA, 2016).
	 Nos cursos de formação para professores, 
especialmente os de Pedagogia, uma carência de 
informação sobre essa população se faz presente, 
fazendo-se notar a presença tímida ou ausência de 
conteúdos sobre AH/S nos currículos desses cur-
sos (MOREIRA; LIMA, 2012). Os resultados en-
contrados na presente pesquisa podem ajudar a 
compreender parte dessa situação. Se, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para esse curso não espe-
cificam, diretamente, o público alvo da educação 
especial, e se, quando o fazem, nenhuma menção às 
AH/S é encontrada, a lacuna na formação pode ser 
compreendida perante a inexistência de exigências 
nos documentos normativos. Alie-se a esse qua-
dro o fato de que as instituições de ensino superior 
também possuem autonomia para fixar seus currí-
culos, de maneira que, segundo Greguol, Gobbi e 
Carraro (2013), a falta de orientações claras sobre 
disciplinas, estágios e conteúdos mínimos sugeri-
dos faz com que as diretrizes de certa forma pouco 
contribuam no sentido de aprimorar a formação 
docente no contexto da inclusão escolar. Tal situ-
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ação tem contribuído para que a formação inicial 
venha sendo marcada, de modo geral, pela ausência 
de programas e projetos de ensino voltados para a 
formação de professores para atuar na educação es-
pecial dentro de uma concepção abrangente acerca 
do público alvo que esta modalidade educacional 
atende. 
	 Nesse sentido, Alencar e Fleith (2001) apon-
taram que, de forma geral, nos cursos de Pedagogia, 
nenhuma disciplina sobre a educação, programas 
ou currículo para estudantes com AH/S tem sido 
oferecida de forma regular, sendo mais comum que 
a maior parte dos cursos de formação de professores 
seja marcada pela total ausência de conteúdo sobre 
esse fenômeno. Tal situação também foi apontada 
por Bahiense e Rossetti (2014) que, ao entrevista-
rem professores de ensino fundamental, verificaram 
que 95% deles disseram que não tiveram disciplina 
sobre inclusão ao longo da sua formação. Ersoy e 
Uysal (2018)  também verificaram que não havia 
nenhuma disciplina obrigatória sobre a educação 
de superdotados, que, as existentes eram do tipo 
eletiva, sendo oferecidas em um único período.
	 A ausência de conteúdos acerca desse fe-
nômeno também foi apontada em estudo compa-
rativo entre os currículos de formação inicial de 
professores no Brasil e em Portugal (MARTINS; 
CHACON; ALMEIDA, 2018). Segundo os auto-
res, o conhecimento deficitário de educadores so-
bre estudantes com AH/S tem provocado deficiên-
cias na identificação e atenção diferenciada a estes 
alunos, colocando em questionamento a verdadeira 
implementação da educação inclusiva. Isso porque, 
as crenças dos professores sobre superdotação afe-
tam, em um nível mais fundamental, a indicação 
dos alunos que serão encaminhados para avaliação 
(WORRELL; SUBOTNIK; OLSZEWSLI-KU-
BILIUS; DIXSON, 2019). 
	 Assim, apesar das leis, normas e documen-
tos norteadores da educação especial garantirem o 
atendimento educacional especializado aos alunos 
com AH/S, sua execução se mostra comprometi-
da, por exemplo, devido a apresentação do tema, 
geralmente de forma superficial, nos programas 
de formação acadêmica dos cursos de licenciatura 

em educação e pedagogia (GUERRA; MOTTA; 
CAMPOS; CARDOSO, 2015). Desse modo, até o 
momento, continua a haver uma série de lacunas na 
formação dos professores, relacionadas ao conheci-
mento e habilidades específicas para ensinar alunos 
com AH/S de maneira significativa e apropria-
da para que eles possam atingir seu pleno poten-
cial (WORMALD; BANNIESTER-TYRRELL, 
2017). Situação similar é apresentada em outros 
países, como Estados Unidos e Austrália, nos quais 
não há a inclusão de cursos específicos de educa-
ção de superdotados no currículo de preparação dos 
professores, sendo que, quando existentes, também 
se constituem em cursos eletivos ou de natureza 
não obrigatória (PETERS; JOLLY, 2018). Segun-
do os autores, a variedade de desenvolvimento pro-
fissional voltado à educação de superdotados, nestes 
países, variam entre algumas horas a um mestrado 
completo, sendo que a maior parte dos Estados não 
exige algum tipo de licença ou certificação relacio-
nada a educação dessa população específica. 
	 Preocupação com a necessidade de me-
lhor formação dos estudantes de Pedagogia, bem 
como outras licenciaturas voltadas para a atuação 
na área da educação se fazem necessárias (ALEN-
CAR; FLEITH, 2001). Muitas vezes, na tentativa 
de cobrir todo o conteúdo necessário, os cursos de 
formação acabam por oferecer uma única discipli-
na ou palestra sobre educação especial, de maneira 
que o conhecimento acaba por ser restrito, pouco 
contextualizado, de forma muito generalizada ou, 
em situação ainda pior, inexistente (ALENCAR; 
FLEITH, 2001; WECHSLER; SUAREZ, 2016). 
Tal abordagem se mostra superficial e insuficiente 
para a atuação junto aos estudantes que apresen-
tam necessidades específicas. Some-se o fato de que 
ainda são raros os programas e pós-graduação lato 
e stricto sensu voltados às AH/S. A situação apon-
ta para a possibilidade de que, na prática, muitas 
vezes, esse profissional completa sua formação sem 
ter tido a oportunidade de conhecer as especificida-
des do fenômeno, despreparado para lidar com esse 
quadro na prática profissional que virá desempe-
nhar (MARTINS; ALENCAR, 2011; VIRGOLIM, 
2012). 
	 Por se tratar de um tema ainda não incluído, 
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verdadeiramente, na Educação Especial, as AH/S 
não são, comumente, abordadas nos cursos de for-
mação inicial nem continuada (PÉREZ; FREI-
TAS, 2014). Como consequência, faz-se notar que 
a formação de professores de ensino superior fica 
comprometida. Do mesmo modo, ao exigirem for-
mação específica para a educação especial, a maior 
parte das leis e resoluções brasileiras acaba por ge-
rar dúvidas entre gestores e professores, que ale-
gam não atenderem os alunos com AH/S por não 
possuírem tal formação (PÉREZ; FREITAS, 2014). 
Desse modo, um círculo vicioso acaba sendo ge-
rado. Por um lado, as leis exigindo o atendimento 
especializado por parte do professor e, por outro 
lado, o profissional argumentando que não o re-
aliza por falta de formação específica. Entretanto, 
a responsabilidade não pode decair somente sobre 
as instituições. O professor precisa entender que a 
formação continuada deve ser compreendida como 
parte da sua atuação e que somente a graduação e 
cursos de curta duração não garantem nem a atu-
alização do conhecimento e nem o acesso a todo o 
conteúdo que lhe será exigido na prática. 
	 Considerando a proposta de educação in-
clusiva, é notória, segundo Kamazaki, Capellini, 
Oliveira e Pedro (2017), a necessidade de avanços, 
tanto na formação docente inicial quanto continu-
ada, por meio da reformulação curricular das licen-
ciaturas voltadas ao público alvo da Educação Es-
pecial, bem como a expansão no número de cursos 
sobre esse enfoque, aliado ao treinamento adequa-
do para os professores (MAIA-PINTO; FLEITH, 
2002). Há urgente necessidade de se formar profes-
sores qualificados para atuarem na identificação de 
alunos com AH/S (MAIA; AMARAL, 2013), seja 
por meio de cursos de formação continuada ou em 
outros espaços, tais como grupos de estudo/pesqui-
sa, momentos de estudo individual e congressos 
(CHACON; PEDRO; KOGA; SOARES, 2017). 
	 Nesse sentido, mudanças se mostram neces-
sárias, não somente em relação às leis e diretrizes 
curriculares, mas, também, no ensino e na práti-
ca profissional. Considerando que a formação de 
professores apresenta alta relevância para o sucesso 
das indicações e dos programas de atendimento dos 
estudantes com AH/S, a preocupação com a for-

mação de professores se amplia. Idealmente, o ofe-
recimento e a vivência de estágios em instituições 
que ofereçam atendimento especial a esses alunos 
seria recomendado (CHACON; PEDRO; KOGA; 
SOARES, 2017; MARTINS; ALENCAR, 2011), 
sendo que, no entanto, o número de programas no 
Brasil se mostra muito limitado, de modo a impos-
sibilitar tal prática por parte das instituições de en-
sino superior. 
	 As principais barreiras ainda presentes na 
temática incluem concepções equivocadas, lacunas 
na formação do professor, investimento insuficien-
te na educação, número reduzido de programas 
oferecidos aos superdotados, bem como crenças 
que impedem esse grupo de desenvolver suas habi-
lidades e todo seu potencial (ALENCAR; FLEITH; 
ARANCIBIA, 2009). Por tal motivo, o treinamen-
to educacional para atuar junto aos superdotados 
deveria ser obrigatório durante o processo de for-
mação de professores, uma vez que seus benefícios 
envolverão a melhora nas atitudes, autopercepção e 
autoeficácia dos professores para trabalhar com esses 
alunos, tal como sugerido por Rowan e Townend 
(2016). Entretanto, ressaltam que ainda restam dú-
vidas acerca de quais pontos tal desenvolvimento 
profissional deve se concentrar.
Uma síntese da situação, elaborada por Greguol, 
Gobbi e Carraro (2013), aponta que, especifica-
mente no caso da educação especial, observa-se a 
necessidade que sejam estabelecidas diretrizes cla-
ras nos cursos de pedagogia e licenciaturas sobre 
os conteúdos mínimos a serem oferecidos durante 
a formação, de modo que os professores desenvol-
vam habilidades e saiam preparados para lidar com 
a inclusão da diversidade na sala de aula. Segundo 
os autores, tomando-se o curso de Pedagogia, em-
bora fossem esperados direcionamentos mais deta-
lhados no sentido do ensino inclusivo, o que se tem 
visto são recomendações amplas acerca da impor-
tância de se formar professores com conhecimentos 
sobre alunos com necessidades educacionais espe-
ciais, porém sem que haja qualquer tipo de menção 
específica sobre os direcionamentos ou requisitos 
mínimos para que essa meta seja atingida. Tal situ-
ação pode ser verificada na análise dos documentos 
aqui apresentados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Ainda que hoje existam uma série de docu-
mentos, recomendações e princípios nacionais que 
pautem o atendimento dos estudantes pertencentes 
a educação especial, a análise dos documentos nor-
mativos da formação inicial de professores apontou 
para algumas conclusões: (1) a educação especial 
é, na maior parte dos documentos, tratada de for-
ma geral, sem especificar qual tipo de estudante ela 
deve atender; (2) quando essa menção é explicitada, 
usualmente se refere a estudantes com déficits; (3) 
as altas habilidades/superdotação não são abordadas 
nos documentos; (4) há um número bem maior de 
menção a outras modalidades, tais como educação 
indígena do que a AH/S. 
	 Perante essa situação, diversos pesquisadores 
têm apontado a  necessidade de que mais estudos 
sejam conduzidos, voltados à formação do profes-
sor (KAMAZAKI et al., 2017), sobre a eficácia e 
aplicação prática das políticas públicas (GIL et al., 
2010), assim como uma atuação efetiva cobrando 
o cumprimento das normas legais que possibilitem 
uma educação inclusiva e de qualidade para todos 
(MAIA; AMARAL, 2013). Faz-se urgente, o apri-
moramento da atuação docente a fim de que se pos-
sa promover a adequada qualificação dos recursos 
humanos (METTRAU; REIS, 2007), bem como a 
revisão dos currículos dos cursos de Pedagogia e 
licenciaturas (MAIA; AMARAL, 2013).
	 Dentre as mudanças almejadas, tornam-se 
fundamentais, reflexões acerca do processo forma-
tivo docente para atuação na Educação Especial, 
especialmente em relação ao encontro de alguma 
forma de fazer com que o que já está, há muito 
tempo, previsto nas Leis brasileiras, possa ser co-
locado em prática, beneficiando seu público final. 
Somente assim os indivíduos com AH/S poderão 
ter, identificadas, suas áreas mais desenvolvidas e de 
interesse, cuja informação poderá auxiliar o pro-
fessor e a coordenação da escola na adequação do 
processo de ensino-aprendizagem, a fim de ampliar 
o melhor aproveitamento de seu potencial.
	 Como limitações do estudo convém desta-
car que a análise aqui apresentada se baseou exclu-
sivamente em análise documental, restrita aos do-

cumentos que regem as diretrizes curriculares para 
os cursos de formação em pedagogia. Para que uma 
análise mais abrangente possa ser feita, estudos fu-
turos poderão ampliar a análise para os documentos 
que guiam a formação em outras áreas de licencia-
tura, a atualização dos documentos (visto que uma 
série de atualizações vêm sendo feitas, atualmen-
te, nas diretrizes curriculares de diferentes cursos), 
assim como a investigação pode ser ampliada por 
meio de questionamentos a discentes e docentes do 
curso em questão. 
	 Com base nos resultados da análise dos do-
cumentos aqui realizada, pode-se verificar que os 
futuros professores e aqueles que já se encontram 
na prática profissional não estão, em sua maioria, 
preparados para identificar e atender alunos com 
AH/S. Tal constatação justifica a necessidade, ur-
gente, de que as diversas leis brasileiras para aten-
dimento da educação especial sejam colocadas em 
prática, bem como o preparo dos professores seja 
ampliado, seja durante a formação inicial ou con-
tinuada, especialmente esta última modalidade, de-
vido às constantes modificações das demandas. Em 
conjunto, a revisão dos currículos dos cursos de Pe-
dagogia e de licenciaturas e a Resolução no. 2, de 1º 
de julho de 2015 (BRASIL, 2015), voltada à forma-
ção de professores em nível superior (a qual prevê, 
como uma das modalidades de atuação profissional, 
a educação especial), permitirão que a inclusão des-
se segmento específico se dê de fato e de direito.
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